
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3153020 - MS (2026/0017048-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANDRESSA DA SILVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N.
11.343/2006. REQUISITOS  NÃO  PREENHCIDOS.  REVISÃO.  
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O redutor previsto no § 4º, da art. 33 da Lei n. 11.343/2006 não pela
quantidade da drogas, mas pela apreensão de petrechos para o tráfico e
pelas circunstâncias da prisão, elementos que evidenciaram a dedicação
da recorrente à atividade criminosa.
2.   A  revisão  dessa  conclusão  demandaria  indevido  revolvimento  do
acervo probatório, providência inadmissível em recurso especial.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVANTE : ANDRESSA DA SILVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N.
11.343/2006. REQUISITOS  NÃO  PREENHCIDOS.  REVISÃO.  
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O redutor previsto no § 4º, da art. 33 da Lei n. 11.343/2006 não pela
quantidade da drogas, mas pela apreensão de petrechos para o tráfico e
pelas circunstâncias da prisão, elementos que evidenciaram a dedicação
da recorrente à atividade criminosa.
2.   A  revisão  dessa  conclusão  demandaria  indevido  revolvimento  do
acervo probatório, providência inadmissível em recurso especial.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 381/384,

de minha relatoria, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial pela

incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

O agravante  se  insurge contra  essa  decisão alegando que "não há qualquer

indício  de  envolvimento  em organização  criminosa,  tampouco  dedicação  a  atividades

criminosas,  de  modo  que  não  se  trata  de  reexame  da  prova,  mas,  quando  muito,  de

valoração ou má valoração." (e-STJ fl. 396)

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão

Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.
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Com  efeito,  dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante  não  trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 381/384):

Os  elementos  existentes  nos  autos  informam  que  os  recorrentes  foram
condenados  à  pena  de  5  anos  de  reclusão,  em  regime  semiaberto,  pelo
cometimento do crime do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.
A defesa alega que estão presentes os requisitos para o reconhecimento do
privilégio, notadamente porque não restou demonstrada a habitualidade no
comércio do entorpecente.
É de conhecimento de que para a aplicação da minorante prevista no § 4º do
art. 33 da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente,
todos os requisitos legais, quais sejam: ser primário, de bons antecedentes,
não se dedicar a atividades criminosas nem integrar organização criminosa,
podendo a reprimenda ser reduzida de  1/6 (um sexto) a  2/3 (dois terços), a
depender das circunstâncias do caso concreto.
No caso concreto, o redutor do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas foi negado
não só pela apreensão da droga (50g de maconha + 150g de maconha) e da
balança de precisão, mas também porque as circunstâncias da prisão foram
capazes de demonstrar que a apelante se dedica à atividade delitiva.
A  revisão  dessa  conclusão  demandaria  indevido  revolvimento  do  acervo
probatório,  providência  inadmissível  em  recurso  especial.  Incidência  da
Súmula n. 7 do STJ. Nessa linha:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS. AFASTAMENTO DO REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, §
4º,  DA LEI N.  11.343/2006. APREENSÃO DE PETRECHOS PARA A
TRAFICÂNCIA.  DEMONSTRAÇÃO  DE  QUE  A  PACIENTE  SE
DEDICA ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO REGIMENTAL A
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não se verifica constrangimento ilegal a ser sanado no ponto em que
foi afastada a incidência do redutor de pena, previsto no art. 33, § 4º,
da Lei n.  11.343/2006, não apenas em razão da quantidade de drogas
apreendidas, mas especialmente ante a apreensão de petrechos para a
traficância,  tais  como  balança  de  precisão  e  anotação  referente  ao
tráfico de drogas, circunstâncias fáticas que demonstram a dedicação
do paciente às atividades criminosas.
Precedentes.
2.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  HC  n.
977.265/PR, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma, julgado em 2/9/2025, DJEN de 10/9/2025.)

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
REDUTOR  DO  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  MODUS  OPERANDI.
REGIME PRISIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental  interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do agravo em recurso especial.
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2. O agravante foi inicialmente condenado às penas de 2 (dois) anos, 8
(oito) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime aberto, substituída
por  duas  restritivas  de  direito,  e  ao  pagamento  de  272  (duzentos  e
setenta e dois) dias-multa,  como incurso no art.  33,  §4º,  c/c art.  40,
inciso VI, da Lei n. 11.343/2006.
3. O Tribunal de Justiça local negou provimento ao recurso da defesa e
deu provimento ao recurso ministerial para afastar o redutor previsto
no art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, redimensionando as penas para 8
(oito) anos e 2 (dois) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e ao
pagamento de 816 (oitocentos e dezesseis) dias-multa.
4. O recurso especial foi inadmitido com base nas Súmulas n. 7, STJ e n.
283, STF, além da ausência de comprovação de dissídio jurisprudencial.
5.  No  agravo  regimental,  a  defesa  alegou  que  houve  impugnação
específica à incidência da Súmula n. 7, STJ e que não seria necessário
reexame de provas, mas sim análise da correta aplicação do direito ao
caso concreto.
II. Questão em discussão
6.  Há duas questões  em discussão:  (i)  saber se  o  redutor  do tráfico
privilegiado previsto no art.  33, §4º,  da Lei nº  11.343/2006 pode ser
aplicado ao agravante; e (ii) saber se o regime prisional imposto pode
ser abrandado.
III. Razões de decidir
7.  A Corte  de origem concluiu,  com base nas circunstâncias  de fato
soberanamente apreciadas, que o agravante se dedicava às atividades
criminosas, considerando a natureza, variedade e quantidade de drogas
apreendidas,  a  forma  de  acondicionamento  das  drogas  e  as
circunstâncias da prisão (modus operandi).
8. A jurisprudência do STJ admite que a quantidade e a natureza da
droga apreendida (de forma supletiva), bem como as circunstâncias dos
fatos  e  da  prisão  (modus  operandi),  podem justificar  a  negativa  do
redutor  do  tráfico  privilegiado,  quando  evidenciado  o  envolvimento
habitual do agente com o tráfico de drogas.
9.  A  desconstituição  da  conclusão  do  Tribunal  de  origem  sobre  a
dedicação  às  atividades  criminosas  exigiria  revolvimento  fático-
probatório,  o  que  é  vedado  em  sede  de  recurso  especial,  conforme
Súmula n. 7, STJ.
10. Mantida a pena definitiva acima de 8 (oito) anos de reclusão, fica
prejudicada a análise do pedido de alteração de regime prisional e de
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.
IV. Dispositivo e tese
11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1. A quantidade e a natureza da droga apreendida (de forma supletiva),
bem como as circunstâncias dos fatos e da prisão (modus operandi),
podem justificar a negativa do redutor do tráfico privilegiado previsto
no  art.  33,  §4º,  da  Lei  nº  11.343/2006, quando  evidenciado  o
envolvimento habitual do agente com o tráfico de drogas.
2.  A  desconstituição  de  conclusão  sobre  dedicação  às  atividades
criminosas  exige  revolvimento  fático-probatório,  vedado  em  recurso
especial.
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, §4º;
Código Penal, art. 33, §§2º e 3º; Súmula nº 7 do STJ; Súmula nº 83 do
STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC  981.249/PR, Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11.03.2025;
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STJ,  AgRg no REsp  1.862.237/PR, Min.  Sebastião Reis  Júnior,  Sexta
Turma, julgado em 06.03.2023; STJ, AgRg no REsp 2.113.848/PR, Min.
Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 19.08.2025.
(AgRg no AREsp n. 2.880.240/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em 21/10/2025, DJEN de 28/10/2025.)

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0017048-5 AREsp 3.153.020 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002330520218120049  0000233052021812004950001  2330520218120049  
233052021812004950001

EM MESA JULGADO: 16/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRESSA DA SILVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRESSA DA SILVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.

C542641155461485470209@ 2026/0017048-5  -  AREsp 3153020   Petição : 2026/0054409-9  (AgRg)

Documento eletrônico VDA57733034 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 17/06/2026 17:00:37
Código de Controle do Documento: FB334901-E980-4405-A51D-EA5A14C4771B


